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“ As escolas nunca se sairão bem deste processo, que para além 

de instabilidade vai ainda criar desconfiança”, adverte presidente 

do organismo que representa os directores.

Uns mostram-se aliviados, outros dizem-se apreensivos quanto ao 

impacto nas escolas da nova alteração ao modelo de avaliação do 

ensino básico, anunciada nesta quinta-feira pelo Governo. “Estou 

muito apreensivo. Não compreendo qual o rumo que o Ministério 

da Educação  (ME) está a seguir em matéria de avaliação”, 

desabafa o presidente do Conselho das Escolas, que é o organismo 

consultivo do ME representativo dos directores das escolas do 

ensino básico e secundário.

NELSON GARRIDO 
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“Num ano temos três modelos de avaliação diferentes”, lembra 

José Eduardo Lemos, frisando que o Governo mais não fez agora 

do que “acrescentar “instabilidade à que já tinha sido criada em 

Janeiro”, quando o ministro da Educação anunciou que, já este 

ano lectivo, não se realizariam os exames nacionais do 4.º e 6.º 

ano de escolaridade e que seriam aplicadas provas de aferição, que 

não contam para a nota final, no 2.º, 5.º e 8.º ano.

Ainda em Fevereiro, o ministro da Educação garantiu que o novo 

modelo seria aplicado já este ano, mas o Governo aprovou nesta 

quinta-feira um regime transitório, que torna obrigatória a sua 

aplicação apenas no ano lectivo de 2016/2017. Quanto a este ano, 

serão as escolas a decidir se realizam ou não as provas.   

“Fomos agradavelmente surpreendidos pelo anúncio de hoje. É o 

que temos pedido desde o dia 8 de Janeiro, quando anunciou o 

novo modelo. Independentemente do mérito deste, sempre 

defendemos que só deveria ser aplicado no próximo ano lectivo, 

porque não se mudam as regras a meio do jogo”, comentou o 

presidente da Associação Nacional de Directores de Agrupamentos 

e Escolas Públicas (ANDAEP), Filinto Lima. Este dirigente está 

convicto de que a maioria das escolas optará agora por realizar as 

provas apenas no próximo ano lectivo.

Também o presidente da Confederação Nacional das Associações 

de Pais ( Confap), Jorge Ascensão, acredita que a maioria das 

escolas não vai realizar provas de aferição e que os alunos vão ficar 

sujeitos apenas à avaliação interna, realizada pelos seus 

professores.

Já Manuel Pereira, presidente da Associação Nacional de 

Dirigentes Escolares (ANDE), indicou que alguns directores, com 

quem falou nesta quinta-feira, admitem que irão realizar as provas 

em Junho próximo. Pessoalmente defende a sua realização, mas 

frisa que só tomará uma decisão depois de ouvir não só o conselho 

pedagógico da sua escola, como determinado pelo ME, mas 

também o conselho geral, que representa a comunidade educativa. 

“As escolas vão ter de pesar em consciência as decisões que irão 

adoptar, tendo em conta o que é melhor para os alunos e para si”, 

defende, lamentando que o ministério apena opte por reconhecer a 

sua autonomia “quando está com problemas”.
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“Apesar de revelar uma postura mais positiva em relação ao que 

foi anunciado inicialmente, esta decisão vai sempre criar confusão 

nas escolas. Não vai haver uma decisão comum”, alerta Manuel 

Pereira que, no entanto, considera que o volte-face do ME traduz 

uma “atitude de bom senso” e “alguma prova de coragem por se 

reconhecer, assim, que mudar as regras a meio do jogo dá sempre 

mau resultado”.

José Eduardo Lemos frisa, por seu lado, que as escolas foram 

apanhadas de surpresa com o anúncio desta quinta-feira, já que 

nesta altura aquilo de que estavam à espera era que ministério 

definisse as formas de aplicação do novo modelo e nomeadamente 

o calendário de realização das provas.

“Em vez disso vêm com mais um novo modelo, deixando para as 

escolas as decisões que o ministério não consegue tomar”, 

comenta, para acrescentar: “ As escolas nunca se sairão bem deste 

processo, que para além de instabilidade vai ainda criar 

desconfiança”. 

Este director não tem dúvidas de que, no final, a pergunta que se 

imporá, nomeadamente junto dos pais, será porque é que umas 

fizeram as provas e outras não. Aconselha por isso as escolas “a 

não inventarem”, lembrando que, com o diploma aprovado nesta 

quinta-feira, só serão dispensadas da realização das provas as que 

o solicitarem de forma fundamentada. Ou seja, “se as escolas não 

fizerem nada, terão de realizar as provas”.

“Eu vou fazer o que o Ministério da Educação preconizou e realizar 

as provas que estavam previstas. Não quero usar a autonomia para 

nada neste âmbito porque os alunos devem todos ser avaliados de 

forma igual”, defende.

Em declarações à RTP, o presidente da Confap Jorge Ascensão 

alertou  para a “confusão” que estas sucessivas mudanças criam na 

cabeça dos alunos, lembrando também que este ano lectivo 

começou com o modelo de avaliação aprovado por Nuno Crato, 

que previa a realização de exames no 4.º e 6.º ano de escolaridade, 

passou depois em Janeiro para outro sem exames e com provas de 

aferição, que não contam para a nota, que agora é apresentado 

como facultativo.
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